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APRESENTAÇÃO 
 
 
É com grande satisfação que apresentamos o número 4 da REDIR – Revista 

de Direito, Inovação e Regulações da UNIVEL. Esta edição representa mais um marco 
na nossa contínua jornada de compromisso com a publicação de artigos que tratam de 
temas relevantes para a pesquisa na área de concentração do mestrado em Direito da 
UNIVEL. Revela a dedicação de toda a equipe envolvida em manter a excelência 
acadêmica nos leva a celebrar cada nova edição como um passo adiante no 
fortalecimento da produção científica e jurídica. 

 
No intuito de atender de maneira mais consistente a crescente demanda 

editorial, o conselho editorial tomou a decisão de modificar a periodicidade da REDIR 
para semestral. Esta mudança permite alinhar o fluxo de revisões às cegas com a 
publicação dos textos, garantindo a qualidade e a tempestividade das nossas edições. 
Assim, no volume 2 serão publicados o presente número 4 e, no semestre seguinte, o 
número 5, oferecendo aos nossos leitores um conteúdo robusto e cuidadosamente 
revisado. 

 
Neste segundo volume, destacamos o dossiê temático "Inovação e 

Conformidade", sob a coordenação da professora e pesquisadora da UNIVEL Dra. 
Aldacy Rachid Coutinho. Este dossiê prestigia três linhas principais: 

 
1. Limites Jurídicos do Compliance: Compliance é uma terminologia 

global que nasceu da necessidade de controle, adequação e segurança dos institutos 
públicos e particulares. Trata-se de um conjunto de ações, princípios e 
regulamentações que visam evitar e diminuir riscos, incluindo normas e legislações 
internas e externas. No Brasil, foi oficialmente incorporado pela Lei nº 12.846/2013, 
com suas competências citadas de forma singela no artigo 7º, deixando a cargo das 
instituições e da jurisprudência definir seus limites. 

 
2. Tecnologia e Proteção de Dados: Com o desenvolvimento tecnológico 

crescente, a proteção de dados pessoais tornou-se uma necessidade urgente, refletida 
na criação de normas como a Lei Geral de Proteção de Dados e o Marco Civil da 
Internet. Este tema aborda como novas tecnologias devem ser desenvolvidas já em 
conformidade com as proteções legais, elevando a consciência desde os fabricantes 
até os consumidores finais, sem limitar a inovação tecnológica. 

 
3. Governança Algorítmica: A governança algorítmica refere-se ao 

processo de regulamentação e supervisão dos algoritmos utilizados em diversos 
setores, incluindo tecnologia da informação, negócios e governo. O objetivo é garantir 
que os algoritmos sejam transparentes e responsáveis, protegendo os direitos e 
interesses das pessoas afetadas pelas decisões automatizadas. 

 



Os artigos desta edição apresentam uma conexão temática robusta, 
explorando a interseção entre regulação, inovação tecnológica e compliance no âmbito 
das temáticas próprias do dossie, e que são essenciais para a pesquisa jurídica 
contemporânea.  

 
No primeiro artigo intitulado Regulação Global e Efetividade no Direito 

Interno: Análise sob a Perspectiva dos Direitos da Pessoa com Deficiência, o autor 
Denner Pereira da Silva investiga a efetividade da Convenção Internacional sobre os 
Direitos da Pessoa com Deficiência da ONU no direito interno brasileiro, destacando a 
limitada compreensão da jurisdição constitucional e do direito internacional pelos 
operadores do direito, o que impacta a implementação de normas de origem 
extraestatal. 

 
No segundo artigo, Sistema Registral Imobiliário Brasileiro e os Extratos 

Eletrônicos, os autores Alexandre Barbosa da Silva e Caroline Vicente Moi analisam o 
papel do registro de imóveis na segurança jurídica, apresentando os desafios e 
implicações da introdução dos extratos eletrônicos pela Lei n.º 14.382/2022, e como 
isso pode impactar a segurança jurídica imobiliária. 

 
No terceiro artigo, Tecnologia CRISPR e a Expectativa do Direito, os autores 

Alessandro Severino Valler Zenni, Larissa de Fátima D'Amico e Marcia Cristina 
Cavalcante Mateus discutem as implicações éticas e jurídicas da tecnologia 
CRISPR/Cas9, destacando a necessidade de regulações mais precisas para proteger 
a dignidade humana diante das inovações biotecnológicas. 

 
No quarto artigo, Estado Liberal e Social e a Função da Ordem Econômica 

como Agente Regulador, as autoras Caroline de Cássia Buosi Velasco, Larissa de 
Fátima D'Amico e Marcia Cristina Cavalcante Mateus exploram a evolução do Estado 
regulador brasileiro, examinando a influência das políticas econômicas e a integração 
dos princípios liberais e sociais na Constituição de 1988. 

 
No quinto artigo, Negociação na Resolução de Disputas Empresariais, os 

autores Cesar Calo Peghini e Juliana Torresan Ricardino analisam como as técnicas 
de negociação podem ser aplicadas na resolução de disputas empresariais, 
destacando a importância da negociação eficaz para alcançar soluções vantajosas 
para todas as partes envolvidas. 

 
No sexto artigo, A Inversão do Ônus da Prova em Sede de 

Responsabilidade Civil Decorrente do Tratamento de Dados Pessoais na Lei Geral de 
Proteção de Dados sob a Ótica dos Direitos Fundamentais Processuais, o autor Luis 
Alberto Reichelt discute o regime jurídico da inversão do ônus da prova na Lei Geral 
de Proteção de Dados, enfatizando a necessidade de uma leitura sistêmica das normas 
processuais para equilibrar os direitos fundamentais à liberdade e à proteção dos 
titulares de dados. 

 



No sétimo artigo, Empregabilidade e Etarismo: Desafios de um Ambiente de 
Trabalho sem Preconceito de Idade, os autores Edson Ribeiro Saldanha Neto, Juliana 
Maria Ribeiro Saldanha e Rodolfo Pamplona Filho abordam o preconceito etário no 
mercado de trabalho, analisando a evolução do conceito de trabalho e propondo 
políticas públicas para combater o etarismo e promover a empregabilidade plena para 
pessoas de idade avançada. 

 
O conjunto de artigos deste número 4 reflete a diversidade e a profundidade 

das questões abordadas pelas linhas de pesquisa da revista, com foco em regulação 
e compliance, e inovação tecnológica. A relevância dos temas tratados reafirma a 
importância da pesquisa jurídica no Brasil, contribuindo para um debate mais rico e 
abrangente sobre as complexidades do direito contemporâneo. 

 
Esperamos que esta edição da REDIR proporcione insights valiosos e 

contribua para o avanço do conhecimento na área jurídica, reafirmando nosso 
compromisso com a excelência acadêmica e a relevância social das pesquisas 
publicadas. 

 
 

 
Prof. Dr. Júlio Cesar Garcia 

Editor  


